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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE DO PARANÁ – UENP

CONCURSO PÚBLICO

001. PROVA OBJETIVA
AGENTE UNIVERSITÁRIO PROFISSIONAL

ADMINISTRADOR
(OPÇÃO: 001)

 � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 40 questões objetivas, o caderno de prova dissertativa e o caderno 
de prova prática (estudo de caso).

 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 

informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
 � A duração das provas objetiva, dissertativa e prática (estudo de caso) é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento 

da folha de respostas e para a transcrição das respostas definitivas e do texto definitivo.
 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas provas e 

assine o termo respectivo.
 � Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova dissertativa, o caderno de prova prática (estudo de caso), a folha de 

respostas e este caderno.
 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG



Confidencial até o momento da aplicação.



3 UNPR2502/001-AUP-AdministradorConfidencial até o momento da aplicação.

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de 01 a 05:

Desconectados

Cerca de 18 milhões de brasileiros, ou 9,5% da popu-
lação acima de 10 anos, não tinham acesso à internet em 
2025, de acordo com o módulo de tecnologia da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE.

É um contingente espantoso dado o papel central da 
internet no acesso a serviços públicos, financeiros e educa-
cionais. Isso sem contar o fato de que há um amplo mercado 
de trabalho organizado em torno da integração digital, como 
o de motoristas de serviços de aplicativos e de entregas.

Embora o preço seja um entrave ao acesso para 25,9% 
dos 4 milhões de domicílios brasileiros “desconectados”, a 
principal razão para a falta de conexão digital não é finan-
ceira. Em 36,5% dos domicílios sem acesso digital, nenhum 
morador sabia usar a internet, um verdadeiro descalabro.

O analfabetismo digital custa caro ao Brasil, impedindo 
que o País saia da armadilha da baixa produtividade. A inter-
net não é apenas uma ferramenta de trabalho cada vez mais 
relevante, mas um meio essencial para a redução de trâmites 
burocráticos, para agilizar a comunicação e para franquear 
acesso à educação e à saúde, entre outras finalidades.

Durante o necessário período de isolamento social provo-
cado pela pandemia de covid-19, por exemplo, foi a internet 
que permitiu interações humanas e de trabalho. Graças a ela, 
crianças não perderam o ano escolar por completo e empre-
sas continuaram produzindo, o que impediu uma depressão 
econômica ainda maior do que a que se viu no período de 
2020/2021.

Por tudo isso, urge que o País trabalhe para democratizar 
ainda mais o acesso e para educar sua população a utilizar 
os meios digitais.

Instrumento de desenvolvimento e inserção, o acesso à 
internet precisa não só ser acelerado, mas também domina-
do pela população brasileira, tão carente de oportunidades e 
cada vez mais na retaguarda de indicadores globais de edu-
cação e de competitividade.

(Editorial. https://www.estadao.com.br/opiniao, 13.07.2026. Adaptado)

01.	De acordo com o editorial, a desconexão a que estão 
expostos 18 milhões de brasileiros deve ser vista como

(A)	 percurso pessoal que tende a ser alterado muito em 
breve, pela visão positiva que os cidadãos têm em 
relação à tecnologia; e como incremento à profissio-
nalização, caso seja mantida.

(B)	 opção pessoal responsável por democratizar a forma 
como os cidadãos desejam estabelecer as suas rela-
ções humanas; e como restrição de acesso a novas 
oportunidades.

(C)	 forma pessoal de viver no mundo contemporâneo, 
da qual resulta escassez de oportunidades para o 
cidadão interagir com seus semelhantes; e como for-
ma de garantia de emprego.

(D)	 reação pessoal à imposição de interações pautadas 
exclusivamente pela tecnologia, ainda que mais rápi-
das; e como desafio ao cidadão para descobrir pos-
sibilidades de emprego.

(E)	 atraso pessoal, por eliminar as chances de um cida-
dão de estudar, trabalhar e estabelecer interações 
humanas; e como atraso nacional, por impactar na 
produtividade do país.

02.	De acordo com o editorial, o fator decisivo para a ausên-
cia de conexão digital dos cidadãos é a

(A)	 insatisfação com a internet após a pandemia.

(B)	 indisponibilidade de internet onde moram.

(C)	 impossibilidade financeira de custeá-la.

(D)	 incapacidade para a utilização da internet.

(E)	 inaptidão para os estudos e a competitividade.

03.	Considere as passagens:

• � É um contingente espantoso dado o papel central da 
internet no acesso a serviços públicos, financeiros e 
educacionais. (2o parágrafo)

• � Embora o preço seja um entrave ao acesso para 
25,9% dos 4 milhões de domicílios brasileiros “desco-
nectados”... (3o parágrafo)

• � A internet não é apenas uma ferramenta de trabalho 
cada vez mais relevante, mas um meio essencial para 
a redução de trâmites burocráticos... (4o parágrafo)

No contexto em que estão empregados, os termos desta-
cados significam, correta e respectivamente:

(A)	 valor; empecilho; método; imposições.

(B)	 grupo; dificultador; recurso; especulações.

(C)	 número; obstáculo; expediente; procedimentos.

(D)	 quinhão; detalhe; metade; cumprimentos.

(E)	 conjunto; privilégio; modo; obrigações.
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Matemática e Raciocínio Lógico

06.	No primeiro mês do ano, um pequeno empreendedor 
distribuiu igualmente entre dois funcionários um bônus 
de B reais. No segundo mês, um outro bônus de B reais 
foi distribuído igualmente entre três funcionários: os dois 
funcionários anteriores e mais um outro funcionário.
No terceiro mês, outro bônus de B reais foi distribuído 
igualmente entre cinco funcionários, sendo os três que 
receberam bônus no segundo mês e mais dois funcio-
nários.

Considerando o valor total recebido por um dos funcioná-
rios que recebeu o bônus nos três meses, e o valor total 
recebido pelo funcionário que recebeu o bônus em ape-
nas dois meses, em relação a esses dois valores totais, 
é correto afirmar que

(A)	 sua soma é menor do que B reais.

(B)	 o maior não excede o menor em mais do que a meta-
de de B reais.

(C)	 sua soma é 17B
30

 reais a mais do que o dobro de  

B reais.

(D)	 um deles é 8B
15

 reais a menos do que o outro.

(E)	 sua soma é 3B
2

 reais.

07.	Observe a sequência de preços de um produto:

•  Preço 1: X
•  Preço 2: aumento de 80% em relação ao preço 1.
•  Preço 3: aumento de 80% em relação ao preço 2.

Sabe-se que a diferença entre o preço 2 e o preço 1 é de 
R$ 19,20. A diferença entre o preço 3 e o preço 2 é igual a

(A)	 R$ 19,20.

(B)	 R$ 34,56.

(C)	 R$ 38,40.

(D)	 R$ 38,88.

(E)	 R$ 43,20.

04.	Assinale a alternativa em que o termo destacado está 
empregado em sentido próprio.

(A)	 É um contingente espantoso dado o papel central da 
internet no acesso a serviços públicos, financeiros e 
educacionais. (2o parágrafo)

(B)	 Em 36,5% dos domicílios sem acesso digital, 
nenhum morador sabia usar a internet, um verdadeiro 
descalabro. (3o parágrafo)

(C)	 O analfabetismo digital custa caro ao Brasil, impe-
dindo que o País saia da armadilha da baixa produ-
tividade. (4o parágrafo)

(D)	 A internet não é apenas uma ferramenta de trabalho 
cada vez mais relevante, mas um meio essencial... 
(4o parágrafo)

(E)	 ... o acesso à internet precisa não só ser acelerado, 
mas também dominado pela população brasileira, 
tão carente... (7o parágrafo)

05.	Assinale a alternativa em que a lacuna da frase deve ser 
preenchida com “à”, de acordo com a norma-padrão.

(A)	 O analfabetismo digital custa caro        nação, impe-
dindo que o País saia da armadilha da baixa produ-
tividade.

(B)	 A internet tem papel central no acesso        uma gama 
de serviços públicos, financeiros e educacionais.

(C)	 A população brasileira, carente de oportunidades, 
precisa dominar        internet para garantir sua inser-
ção digital.

(D)	 Durante o isolamento social provocado, as pessoas 
começaram        usar mais a internet para estudo e 
trabalho.

(E)	 No que diz respeito        trâmites burocráticos, a 
internet é um meio relevante que permite diminuí-los.
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R A S C U N H O08.	No primeiro turno de um campeonato de futebol, a razão 
entre o número de gols marcados e o número de gols 

sofridos por uma equipe foi 15
4

 e o saldo de gols (dife

rença entre gols marcados e gols sofridos) foi de 33 gols. 

Já no segundo turno, essa razão foi igual a 5
2

 e o saldo 

de gols foi de 21 gols.

Considerando esses dois turnos do campeonato, o núme-
ro total de gols sofridos por essa equipe foi igual a

(A)	 12.

(B)	 14.

(C)	 18.

(D)	 22.

(E)	 26.

09.	Assinale a alternativa que indica uma afirmação que cor-
responda à uma negação lógica da afirmação a seguir:

Se o código está correto, então o programa roda, ou, se 
a ideia inicial não funciona, então desistiremos desse 
caminho.

(A)	 O código não está correto e o programa não roda 
e a ideia inicial funciona e não desistiremos desse 
caminho.

(B)	 Se o código não está correto, então o programa não 
roda, ou, se a ideia inicial funciona, então não desis-
tiremos desse caminho.

(C)	 Se código está correto ou o programa não roda, 
então a ideia inicial funciona e não desistiremos 
desse caminho.

(D)	 O código está correto e o programa não roda e a 
ideia inicial não funciona e não desistiremos desse 
caminho.

(E)	 Se o programa não roda, então o código não está cor-
reto, ou, se não desistiremos desse caminho, então a 
ideia inicial funciona.

10.	Considere a sequência numérica criada com um padrão 
lógico matemático:

1; 2; 1; 3; 2; 5; 4; 8; 7; 12; …

Seja X o único elemento dessa sequência, que é igual a 
média aritmética simples dos elementos que ocupam as 
posições 14, 20 e 24.

A posição que o elemento X ocupa, nessa sequência, é

(A)	 19.

(B)	 20.

(C)	 21.

(D)	 22.

(E)	 23.
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12.	Considere que Fabiano, integrante do corpo técnico-
-administrativo da Universidade Estadual do Norte do 
Paraná (UENP), praticou infração disciplinar passível de 
aplicação da penalidade de suspensão.

Com base nessa situação hipotética e no disposto no 
Regimento da Universidade Estadual do Norte do Pa-
raná, é correto afirmar que

(A)	 a penalidade deverá ser aplicada impreterivelmente 
por seu chefe imediato.

(B)	 na aplicação da penalidade a autoridade compe-
tente precisa avaliar, dentre outros aspectos, a pri-
mariedade do autor, o valor do bem atingido com a 
prática da infração e o dano provocado à reputação 
da universidade.

(C)	 a aplicação da penalidade não precisará ser prece-
dida de processo administrativo, caso o técnico não 
seja estatutário e possua contrato sujeito à Consoli-
dação das Leis do Trabalho.

(D)	 por disposição expressa, a pena de suspensão não 
é passível de recurso.

(E)	 uma vez aplicada, a suspensão deve ser comunica-
da, para fins de registro, na Pró-Reitoria de Recursos 
Humanos.

13.	Com base no Estatuto da Universidade Estadual do 
Norte do Paraná (UENP), é correto afirmar que

(A)	 o corpo de servidores técnico-administrativos será 
formado por todos que exerçam funções de carreira 
não docente.

(B)	 o corpo discente é constituído por todos os estu-
dantes regularmente matriculados em seus cursos, 
excluídos os alunos especiais.

(C)	 a comunidade universitária é constituída pelo corpo 
docente, pelo corpo discente, pelo corpo de servi-
dores técnico-administrativos e pelos colaboradores 
terceirizados.

(D)	 a pesquisa corresponde ao processo educativo, cul-
tural e científico que articula a extensão e a prática, 
para fortalecer a relação entre a universidade e a 
comunidade.

(E)	 o calendário escolar será organizado tendo por base 
o ano civil, devendo ser unificado entre todos os 
campus da UENP.

Legislação

11.	 A Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) 
pretende implantar um sistema informatizado destinado a 
aprimorar a gestão e o controle dos projetos de pesquisa 
em andamento. Nesse contexto, a empresa X, de pro-
priedade de um ex-aluno da instituição, manifestou inte-
resse em doar à Universidade um sistema capaz de aten-
der a essa finalidade, bem como prestar, gratuitamente, 
os respectivos serviços de suporte técnico durante todo 
o período em que o sistema permanecer em utilização.

Com base nessa situação hipotética e no disposto no 
Regimento da Universidade Estadual do Norte do Para-
ná, é correto afirmar que

(A)	 a doação, por disposição expressa, não pode abar-
car bens imateriais, como sistemas de informática.

(B)	 a doação, caso realizada, não pode ter uma desti-
nação ou órgão específico, pois o sistema passa a 
integrar o patrimônio da Universidade.

(C)	 a Câmara de Orçamento e Finanças deve se pro-
nunciar ou dar parecer sobre a aceitação da doação.

(D)	 a doação não pode ser aceita, pois foi realizada por 
empresa, que não possui finalidade filantrópica.

(E)	 a doação pode ser recebida, pois foi realizada por 
empresa que conta, em seu quadro societário, com 
um ex-aluno.
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Informática

16.	Desejando verificar algumas funcionalidades de seu 
computador, Miguel pretende executar o programa 
Teste.exe, que está localizado em uma pasta com seu 
nome armazenada no diretório raiz da unidade de dis-
co rígido C: do equipamento. Considerando que o com-
putador utiliza o MS-Windows 11, em sua configuração 
padrão, e que o usuário possui todas as permissões 
requeridas para realizar essa ação, assinale a alterna
tiva que apresenta o conteúdo que Miguel deve inse-
rir no campo endereço do Explorador de Arquivos para 
executar o programa pretendido.

(A)	 C#Miguel#Teste.exe

(B)	 C://Miguel//Teste.exe

(C)	 C:/Miguel/Teste.exe

(D)	 C:\Miguel\Teste.exe

(E)	 C@Miguel@Teste.exe

17.	Em um documento do MS-Word 365, em sua configu-
ração padrão, é possível inserir espaços reservados 
para dados ou informações que podem ser modificadas 
automaticamente. Desta forma, em vez de digitar um tex-
to estático, o usuário insere um código determinado que 
instrui o programa a buscar, calcular ou exibir informa-
ções específicas, como a data atual, o nome do arquivo 
ou o número da página. Esses espaços reservados são 
conhecidos como

(A)	 Campos.

(B)	 Estilos.

(C)	 Fontes.

(D)	 Formas.

(E)	 Links.

18.	Um usuário do MS-PowerPoint 2016, em sua configura-
ção padrão, deseja que a apresentação que está prepa-
rando seja iniciada diretamente no modo  Apresentação 
de Slides   quando o correspondente arquivo é aberto. 
Para tanto, o referido arquivo deverá ser salvo com a 
extensão

(A)	 .pdfx

(B)	 .potx

(C)	 .ppsx

(D)	 .pptm

(E)	 .pptx

14.	Joana é analista administrativa e foi informada de que, 
em razão da necessidade do serviço, deverá exercer, 
temporariamente, atribuições diversas daquelas ine-
rentes ao cargo para o qual foi aprovada em concurso 
público.

Com base nessa situação hipotética e no disposto na 
Lei Estadual do Estado do Paraná no 6.174/1970 (Esta-
tuto do Servidor Público do Poder Executivo do Estado 
do Paraná), é correto afirmar que

(A)	 como há necessidade imperiosa de serviço, poderão 
ser cometidos a Joana, mediante prévia autorização 
do órgão competente, por prazo não superior a seis 
meses, atribuições não compreendidas na especifi-
cação de seu cargo.

(B)	 Joana não pode exercer atribuições diversas, de for-
ma alguma, pois isso ofenderia o princípio constitu-
cional do concurso público.

(C)	 caso praticado o desvio de função, Joana e o res-
ponsável pela designação para o novo posto deve-
rão ser demitidos a bem do serviço público.

(D)	 Joana pode exercer outras funções, caso atenda o 
interesse público, hipótese em que fará jus à remu-
neração das atribuições que estiver exercendo e um 
adicional de 20% (vinte por cento).

(E)	 Joana somente poderá exercer funções diversas 
do cargo que ocupa caso haja situação de iminente 
perigo público, devidamente decretado pelo Gover-
nador do Estado.

15.	De acordo com a Lei do Estado do Paraná no 21.583/2023 
(Lei da Carreira Técnica Universitária das Universidades 
Públicas Estaduais do Paraná), a carga de trabalho dos 
cargos da Carreira Técnica Universitária é de

(A)	 trinta horas semanais, com exceção da função de 
médico, que será de vinte horas semanais, com 
jornada de quatro horas diárias.

(B)	 quarenta horas semanais para todos os cargos.

(C)	 quarenta horas semanais, com exceção dos profis-
sionais da área de saúde, hipótese em que será de 
trinta horas semanais.

(D)	 quarenta e quatro horas semanais, com exceção da 
função de médico, que será de trinta horas sema-
nais.

(E)	 quarenta horas semanais, com exceção da função 
de médico, que será de vinte horas semanais, com 
jornada de quatro horas diárias.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21.	O Balance Scorecard, aplicado ao setor público, requer 
enfoque maior na adaptação de duas das dimensões es-
tabelecidas por seus criadores.

Elas são:

(A)	 aprendizado/crescimento e financeira.

(B)	 clientes e aprendizado/crescimento.

(C)	 financeira e processos internos.

(D)	 financeira e clientes.

(E)	 clientes e processos internos.

22.	A Lei Estadual Paranaense no 20.933/2021 determina 
que as Universidades podem receber repasses de con-
vênios e investimentos privados.

Além disso, essa Lei dispõe que, no caso de haver

(A)	 ganho de eficiência, recursos do orçamento podem 
se tornar investimento.

(B)	 perda de eficácia, verbas devem ser revistas e reor-
denadas trimestralmente.

(C)	 superávit financeiro, o novo orçamento deve corrigir 
lacunas em pesquisa e inovação.

(D)	 prestação de contas, a accountability deve ser norma-
lizada entre Estado e parceiros.

(E)	 ganhos de eficiência, estes devem ser aplicados 
priorizando o ensino em nível de graduação.

23.	A modelagem de processos de negócio (Business  
Process Management – BPM) utiliza a representação do 
processo atual (AS-IS) como base para o desenho do 
processo futuro (TO-BE).

Assinale a alternativa que não representa uma motiva-
ção comum para a adoção do BPM.

(A)	 Crescimento organizacional desordenado, com perda 
de controle dos processos, dificuldades para atingir 
objetivos e baixa agilidade operacional.

(B)	 Falhas nos processos de controle de estoques, resul-
tando em reclamações de clientes e prejuízos finan-
ceiros.

(C)	 Baixa produtividade e dificuldades de integração e 
comunicação entre os diferentes setores da organi-
zação.

(D)	 Desalinhamento entre as diretrizes estratégicas e 
operacionais, aliado à ausência de uma linguagem 
comum para a gestão dos processos.

(E)	 Carência de profissionais especializados em tecnolo-
gia da informação, considerada isoladamente como 
fundamento para adotar o BPM.

19.	As células de uma planilha que está sendo preparada 
com a ajuda do programa MS-Excel 365, em sua configu-
ração padrão, foram preenchidas inicialmente conforme 
mostrado a seguir:

Em seguida, a expressão =LOCALIZAR(B1;A1) foi digi-
tada na célula C1. Prosseguindo, a célula C1 foi sele-
cionada com um clique do botão principal do mouse e 
copiada para as células C2 a C5. Finalmente, a expres-
são =MULT(C1:C3)/MÉDIA(C1:C5) foi inserida na célula 
C6. O valor númérico obtido na célula C6 é

(A)	 4.

(B)	 5.

(C)	 6.

(D)	 7.

(E)	 8.

20.	 Um servidor público necessita utilizar um computador 
compartilhado entre vários usuários para acessar Internet. 
Com o objetivo de preservar sua privacidade e evitar que 
outras pessoas vejam os sites que visitou ou acessem 
suas contas, ele usa o navegador instalado no computador 
em um modo de operação que apaga automaticamente o 
histórico de navegação, cookies e dados de formulários 
quando a janela é fechada. Esse modo de operação do 
navegador é conhecido como

(A)	 Reservado.

(B)	 Privado.

(C)	 Particular.

(D)	 Íntimo.

(E)	 Exclusivo.
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27.	 O modelo de gestão pública brasileira inspirada em pilares 
como especialização e profissionalismo, visando eficiência 
e previsibilidade denomina-se

(A)	 patrimonialismo.

(B)	 clássico.

(C)	 gerencialismo.

(D)	 nova administração pública.

(E)	 burocracia.

28.	O conceito de “carga patrimonial” no que tange à gestão 
patrimonial refere-se

(A)	 ao termo de responsabilidade sobre um bem patri-
monial.

(B)	 à identificação atribuída a um bem dentro de uma 
instituição.

(C)	 à movimentação de material de uma unidade para 
outra num mesmo órgão.

(D)	 à responsabilidade pela guarda e pelo uso de mate-
rial pelo consignatário.

(E)	 ao detentor que tem sob sua guarda direta o bem 
patrimonial.

29.	A Lei no 14.133/2021 disciplina os estudos técnicos pre-
liminares, bem como os termos de referência (ETP/TR).

Acerca do ETP, assinale a alternativa correta.

(A)	 É elaborado conjuntamente entre demandante e  
administração e deve ser feito com levantamento de 
mercado.

(B)	 É elaborado individualmente pelo agente de contra-
tação e destina-se exclusivamente à definição das 
especificações técnicas do objeto.

(C)	 Define o modelo de gestão do contrato e as regras 
para recebimento do objeto contratado.

(D)	 Estabelece condições de execução contratual e  
regras para fiscalização e recebimento do objeto.

(E)	 Contempla critérios de medição e pagamento e regras 
para recebimento do objeto.

24.	Segundo a Lei no 4.320/1964, para que seja feito paga-
mento de serviços de fornecedores de órgão público, 
esse estágio da despesa deve ser precedido por empe-
nho e liquidação.

As modalidades ou os tipos de empenho previstos legal-
mente são:

(A)	 variáveis, comuns e fixos.

(B)	 comuns, globais e variáveis.

(C)	 fixos, orçamentários e variáveis.

(D)	 estimativos, ordinários e variáveis.

(E)	 global, estimativos e ordinários.

25.	De acordo com a Lei no 4.320/1964, um administrador de 
uma Universidade Pública Paranaense deve afirmar que 
as condições para a cessão onerosa de direitos creditó-
rios da Administração Pública podem ser

(A)	 exclusivamente tributários, inclusive quando inscritos 
em dívida ativa, e ser cedidos a pessoas jurídicas de 
direito privado ou a fundos de investimento regula-
mentados pela Comissão de Valores Mobiliários.

(B)	 tributários ou não tributários, inclusive quando inscri-
tos em dívida ativa, e ser cedidos a pessoas jurídicas 
de direito privado ou a fundos de investimento regu-
lamentados pela Comissão de Valores Mobiliários.

(C)	 tributários ou não tributários, exceto quando inscritos 
em dívida ativa, e ser cedidos a pessoas jurídicas de 
direito privado ou a fundos de investimento regula-
mentados pela Comissão de Valores Mobiliários.

(D)	 tributários ou não tributários, inclusive quando inscri-
tos em dívida ativa, e ser cedidos exclusivamente a 
fundos de investimento regulamentados pela Comis-
são de Valores Mobiliários.

(E)	 tributários ou não tributários, inclusive quando inscri-
tos em dívida ativa, e ser cedidos exclusivamente a 
pessoas jurídicas de direito privado.

26.	No âmbito da gestão de riscos para a integridade na  
Administração Pública, o nepotismo pode ser classificado 
como risco presumido ou risco de apuração específica.

Assinale a alternativa que apresenta hipótese de nepotis-
mo de apuração específica.

(A)	 Contratação de familiares para vagas de estágio ou 
para atender necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público.

(B)	 Contratação de pessoa jurídica pertencente a fami-
liar de agente público responsável pela licitação.

(C)	 Nomeação de familiares para cargos em comissão 
ou de confiança.

(D)	 Contratação de familiares para prestação de serviços 
terceirizados.

(E)	 Designação de familiar para função gratificada em 
órgão da mesma entidade.
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33.	O julgamento por melhor técnica ou por técnica e pre-
ço requer atribuição de notas por banca designada para 
esse fim, sob determinadas condições, especificadas na 
Lei no 14.133/2021.

A banca poderá ser constituída

(A)	 por até 5 membros, composta por servidores públi-
cos efetivos.

(B)	 como grupo de trabalho, com membros da sociedade 
civil organizada e servidores públicos, estes em  
maioria.

(C)	 por grupo misto de especialista no objeto de contrata-
ção e servidores públicos, com equidade de poderes.

(D)	 por, no mínimo, 3 membros, contando com servidores 
efetivos ou empregados públicos.

(E)	 por, no mínimo, 5 membros, composta em sua maioria 
de servidores efetivos e, ao menos, 2 especialistas.

34.	A extinção de contratos conforme previsto no texto da Lei 
no 14.133/2021 poderá ser

(A)	 determinada por ato unilateral de uma das partes em 
situações emergenciais.

(B)	 consensual, desde que haja interesse da Administra-
ção, por meios como mediação.

(C)	 por decisão arbitral, em decorrência de ação deman-
dante da Administração Pública.

(D)	 determinada por decisão do contratado, desde que 
tenha havido suspensões de contrato que totalizem 
120 dias úteis.

(E)	 fruto de decisão própria do contratado, no caso de 
haver atraso de pagamentos superiores a 3 meses.

35.	Nos termos da Lei no 8.429/1992, a ação para aplicação 
das sanções por ato de improbidade administrativa pres-
creverá

(A)	 em 7 anos, contados da decisão da penalidade que 
aplicar a sanção.

(B)	 em 8 anos, contados da ocorrência do fato, nas infra-
ções permanentes.

(C)	 apenas após o ressarcimento integral de valores ou 
de danos ao erário.

(D)	 somente após o trânsito em julgado de eventual ação 
administrativa relacionada aos fatos.

(E)	 em 8 anos, contados da ocorrência do fato ou, no 
caso de infrações permanentes, do dia em que ces-
sou a permanência.

30.	No setor público, quanto ao peso relativo dos fatores  
motivacionais intrínsecos e extrínsecos, é correto afirmar 
que os fatores

(A)	 extrínsecos predominam, uma vez que estabilidade, 
benefícios e realização constituem os principais  
determinantes da permanência e do desempenho 
dos servidores públicos.

(B)	 extrínsecos tendem a ter menor peso relativo, desta-
cando-se os fatores intrínsecos, como compromisso 
com o interesse público, senso do dever e desejo de 
contribuir para a sociedade.

(C)	 intrínsecos e extrínsecos equiparam-se, com peque-
na relevância dos extrínsecos, em vista da realiza-
ção pessoal e das condições de trabalho do serviço 
público.

(D)	 intrínsecos restringem-se à satisfação decorrente da 
remuneração, da estabilidade e das oportunidades 
de progressão funcional.

(E)	 motivacionais intrínsecos correspondem aos fatores 
higiênicos da teoria de Herzberg, enquanto os fatores 
extrínsecos correspondem aos fatores motivacionais.

31.	Nos termos da Lei no 12.527/2011 (Lei de Acesso à  
Informação), assinale a alternativa que apresenta corre-
tamente a transparência ativa na Administração Pública.

(A)	 Consiste na divulgação de informações de interesse 
coletivo ou geral pela Administração Pública, inde-
pendentemente de solicitação dos cidadãos.

(B)	 Consiste no fornecimento de informações exclusiva-
mente mediante requerimento formal do interessado.

(C)	 Limita-se à divulgação das despesas públicas e dos 
contratos administrativos celebrados pelo órgão.

(D)	 Aplica-se apenas aos órgãos da Administração Pú-
blica direta, excluindo as entidades da administração 
indireta.

(E)	 Dispensa a observância dos princípios da publicida-
de quando houver interesse da Administração.

32.	Nas fases de formação de agenda, formulação, tomada 
de decisão, implementação e avaliação do ciclo de polí-
ticas públicas, a fase de formulação contém ações a se-
guir discriminadas:

(A)	 monitorar resultados e avaliar os impactos da im-
plantação da política pública.

(B)	 elaborar e analisar alternativas de solução e definir 
os objetivos da política pública.

(C)	 executar programas, projetos e ações governamentais.

(D)	 identificar problemas públicos e inseri-los na agenda 
governamental.

(E)	 substituir políticas públicas em razão de sua obso-
lescência.
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39.	Um servidor de uma secretaria estadual elaborou um  
documento dirigido ao diretor de outro órgão público para 
solicitar o compartilhamento de informações necessárias 
à instrução de um processo administrativo. O documento 
é uma comunicação oficial externa entre órgãos distintos 
e apresenta assunto, endereçamento, vocativo, desen-
volvimento, nome e cargo do signatário.

Com base nessa descrição, o documento é um

(A)	 parecer.

(B)	 despacho.

(C)	 ofício.

(D)	 memorando.

(E)	 relatório.

40.	Na elaboração dos vários tipos de documentos oficiais, 
deve-se conhecer a finalidade de cada um deles.

Assim, assinale a alternativa correta.

(A)	 O despacho ordinatório encerra definitivamente o 
processo administrativo em que é proferido.

(B)	 O parecer tem como finalidade principal determinar 
providências e encaminhamentos administrativos.

(C)	 O memorando é utilizado para comunicações exter-
nas entre órgãos públicos distintos ou com o setor 
privado.

(D)	 O ofício destina-se à comunicação entre autoridades 
de uma mesma estrutura administrativa.

(E)	 O despacho decisório encerra uma questão, conten-
do comandos como: “Autorizo”, “Aprovo”, “Indefiro”, 
“Ciente”, “De acordo” etc.

36.	Conforme o Estatuto dos Funcionários Públicos do  
Estado do Paraná (Lei Estadual no 6.174/1970), a pena-
lidade disciplinar aplicável ao servidor que praticar falta 
de exação no cumprimento do dever, ou que agir com 
benevolência ou negligência contributiva para a falta de 
apuração, no devido tempo, de infração perpetrada por 
outrem, é a

(A)	 repreensão.

(B)	 suspensão.

(C)	 demissão.

(D)	 destituição de função.

(E)	 advertência escrita.

37.	De acordo com a Lei Complementar no 101/2000, os  
limites definidos para a despesa total com pessoal em 
um Estado da Federação, em cada período de apuração, 
não poderá exceder determinado percentual da Receita 
Corrente Líquida, além de não serem computadas deter-
minadas despesas.

Esse percentual e um tipo de despesa excluída desse 
cômputo são:

(A)	 50%; despesas relativas a incentivos à demissão  
voluntária.

(B)	 60%; despesas com indenização por demissão de 
servidores ou empregados.

(C)	 50%; despesas com inativos e pensionistas.

(D)	 70%; despesas com indenização por demissão de 
servidores ou empregados.

(E)	 60%; despesas com vencimentos de servidores 
ativos.

38.	A classificação institucional da despesa pública é estrutu-
rada em 2 níveis hierárquicos, enquanto a classificação 
por natureza da despesa, desconsiderados a modalidade 
de aplicação e o desdobramento facultativo do elemento, 
é composta por 3 elementos.

Os níveis da classificação institucional e os três elemen-
tos da natureza da despesa são, respectivamente:

(A)	 órgão e função; categoria econômica, grupo de natu-
reza da despesa e elemento de despesa.

(B)	 órgão e unidade orçamentária; categoria funcional, 
grupo de natureza da despesa e elemento de des-
pesa.

(C)	 função e subfunção; categoria econômica, grupo de 
natureza da despesa e elemento de despesa.

(D)	 órgão e unidade orçamentária; categoria econômica, 
modalidade de aplicação e elemento de despesa.

(E)	 órgão e unidade orçamentária; categoria econômica, 
grupo de natureza da despesa e elemento de despesa.
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